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SEXTA-FEIRA. 34 DE AGOSTO DE 1943

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E SANEAMENTO

P0ARIA N9 523 DE 9 DE JULHO
DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Naoional de obras; de Sameeunento,
usado das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78. item XXV, do Regi-
caca' ap: vado pelo Decreto número
• 487. de 7 de novembro de 1962, re-
solve:

Debignar o Tesoureiro Auxiliar,
simbolo 4-C, do Quadro de pesoal —
P. P., desta Repartição, Afritnio Ro-
drigues da Cunha, para chefiar a As-
sessoria Administrativa ciaste Depar-
tamento, em Brunia. D.P., criada
pelo Decreto número 51.240, de 23 de
•g' ide 1981. — Geraldo Bastos da
Costa Reis, Diretor-Geral.

PORTARIA Nr576 DE 7 DE AGOSTO
DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Sameamento.
usando das atribuições que lhe con-
fere o Item 2r.Xv. do artigo vs. ao Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de

•1962, resolve:
Designar • o Tesoureiro Auxiliar,

símbolo 4-C. cis quadro de Pessoal
P. P. — deste Departamento, Epi-
tácio da Silva Quintas, para servir
na Asse-ssoria Administrativa deste
Departamento, em Brasília. Distrito
Federal, criada pelo Decreto n9 51.240,
de S. de agesto de 1961. — Geraldo
Bastos da Costa Reis, Diretor-Geral.

ATA Nr 94 DE 1943

Ata da reunido da Comissão de re-
cebimento de. propostas para a
concorrência pública para execuglio
de serviços de _dragagem de canais
no Estado de Servira, 59 Distrito
Federal . de Obras de Saneamento.
As quatorze horas do dia vinte de

016 de mil novecentos e sessenta
e três, na sede date Departamento,
reuniu-se a Comissão composta pelo
engenheiro Octávio Dias Moreira,
Presidente da Comissão de Concor-
réncias de serviços e Obiiss, pelo pro-
curador Carlos Cardoso de Oliveira
'irc. do Rio, pelos engenheiros Al-

bert de Berredo Bottentuit e Paulo
Joid Posei da Filva Pereira, e pelo
funcionário Claudio Melo, servindo
de secretário,	 •

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou que a

.m	 ia destinava ao recebimento
90000744.bata 

bca para execução de serviços de
dragagem de canaisno Estado de Ser-
gipe, 59 Dia:rito Federal de Obras de
Saneamento, de acôrdo com Edital
de concorrência n9 120-63, publicado
no Didrio Ofic to de dezoito de ju-
lho de mil novecentos e sessenta •
tr!s, página n9 1955.

As quatorze horas e cinco minutes
foi encerrado o recebimento de pro-
postar, achando-se dbre a mala ape-
nas a da firma Sociedade Nordestina
de Construções LTDA.

Verificande-se • mie esta firma es-
tara regularmente inscrita na con-
zorrência, o Senhor Presidente au-
torizou a abertura da proposta, que

rubric	 ..:..da pe: membros da co-
missão.

SUPERINTENDÉNCIA
DA POLITICA AGRARIA •

Divisão do Pessoal
Na Portaria de nomeação 119 39,

de 7 de fevereiro de 1983, publicada
no D. O. de 13 de fevereiro de 1983,
de Euclides %Mar de Castro Parente
Pessoa, Procurador de 34 Categoria,
da Parte Permanente do .uadro do
Pessoal do Instituto Nacional de Imi-

Sociedade Nordestina de Construgões
Limitada

Preço total dos serviços: ore
57:400.000,00 (cingilenta e sete nulhõea
e quatrocentos mil cruzeiros).

Prazo para execução: 730. (setecen-
tos c trinta) dias corridos.

Nada mais ocorrendo. o Senhor
Presidente encerrou a Se3510 ão qua-
tOrze horas e vinte minutos, autori-
zando-ene. como secretário, a lavrar
a presente ata. que vai por mim u-
sinaria ose pelos demais membros da
comiss.

Rio de Janeiro, vinte de agasto de
mil noveerntin e sessenta e três. —
Claudio Melo, Secretário. — Oetario
Dias Moreira, Presidente. — Carlos
Cardoso de Oliveira Pire, do Rio Pro-
curador, — Albert Amena de Serredo

tração e Colonização, foi lavrada a
seguinte apostila:. .10 funcionário a
quem se refere a presente Portaria á
considerado efetivo, a partir de 18 de
julho de 1983, no cargo de Procura-
dor de 39 Categoria que ora ocupa
dacardo com o art. 50, 29 da Lei n9
de acordo com o art. 50, 1 29 da Lei
n9 4.242. de 17 de , julho de 1983 (Proa.
BR-n9 2.13943). '

Brasília, 29 de agosto de 1983. (a)
NeiSOO Lopes Bastos, Responsável pe-
la Divisão do Pessoal: •

cie . 1960:

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, usando de atribuição de sua com-
petência, "ex-vi" do art, 22. alims
"1", do Estatuto da Universidedfx
aprovado pelo Decreto n9 21.321 de 11
de Junho de 1916. combinado com o
art. 59 do Decreto no 49.583, de 22
de dezembro de 1980. pOlicsdo
D. O. de 27 do mesmo mês, resolve:

NO 401 — Atendendo ao que consta
do processo n9 14.780-63. conee.'er
exoneração, • partir de 14-1063.
I;egenio Ribeiro de Alme:da. Ter.:-
Peito. 2-C. da Parte Su plementar do
Quadro Extraordinário de Pessoal da
Universidade do Brasil do Careo cru
Comissão de Tesoureiro, CC-5. do
mesmo Quadro, criado pelo Dccreti
acima- referido. — Pedeo Ca!mon,
Reitor.

PORTARIAS DE 8 DE AGOSTO
DE 1963

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, usando de atribuição de sua com-
petência, "ex-v1' do art. 22. alínea
"1". do matuto da universidade,
aprovado pelo Decreto n9 21.321 de 19
de Junho de 1945 resolve:

N9 412 — Atendendo ao Mie Constil
do processo no 17.942-63-U.13., con-
ceder dispensa, a partir de 15 de maio
de 1983. a Jorg Dieter Ilutter. esperta--
lista temporário, com atribuições
Auxiliar de Orientador Educacionel do
Colégio de 'Aplicação da Fneuldades
Nacional de Filosofia nied.ante a re-
tribuição mensal cl• Cr$ 21.000.00
(vinte • um mli cruzeiros). pseo à
conta da Verba 1.6 23.04 — Inciso ,27.
do Orçamento da Universidade do
Brasil aprovado pelos Conselhbs Uni-
versitárioe e de Curadores. respectiva-
mente em 10 ç 17 de 3one1ro do cor-
rente ano.

N9 414 — Atendendo co Que consta
do processo n9 20 301-6241 B. con-
ceder dispensa, a partir de 1-8-83 ao
Dr. Itudolf Louis Hausrnann, esnce1a..
lista temporário, com atribule/les de
Auxiliar de Ensino luto à Cadeirn do
Microbiologia da Faculdade Nacional
de Medicina mediante a Tett-1/31110o
mensal de Cr$ 42 000,e0 (quarenta e
dois mil cruzeiros). paga à cento da
Verba. 1.6.23 04 — Inciso 27. do Or-.
Cemento di Universidade do Brasil,
aprovado veios Conselhos Universitloo
rio e de Curadores. respectivarneWs,
em 10 e 17 de iar.eiro do corrente ano.,
— Pedro Ca'rnon Reitor. •

Apostilas
Na portaria coletiva n.9 1011. de 14

de março de 1082, puhlicada no D. O.
de 27-3-82, concedendo a gratificiçãO
especial de nivel universitário ROO

funcionários do Instituto de Gineco•
icida. foi feita a seguinte apostila!
"Ao servidor Edna Matos de Mora
Rego. Enfermeiro, a miem se reler
a 'Presente oortaria. roi concedida
Pratifiestello especial de nivel uni
sitário 6. 2046. em virtude do Doerei

08 17-11-180a C12.
de

A proposta, em resumo, foi a geei BOitentidt. — Paulo Josol Poggi da
vinte:	 1 Silva Pereira.

• -MINISTÈRIO DA
AGRICULTURA

• •
miNISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE 'DO BRASIL d__o Pessoal* do Q. E. P. eia V. B.
-	 • para o pagamento da produção hori-

PORTARIAS DE 1 DE AGOSTO mista], a que se refere a Lei n9 3.780,

O Reitor da Unive rsidade do Bra-

•
.	 .

fo. AP-503.7.A, da P.P. do Q.E.P.
sil, usando de atribuições de sua com-
petência e tendo em vista a necessi-
dade do serviço, resolve:

No 400 — Com funcidmente no ar-
tigo 150, item I, da Lei n.! 1.711, de 28
de outubro de 1952, prorrogar durante
30 (trinta) . dias consecutivos a partir
de 8 de julho do corrente ano o ex-
pediente dos servidores da "Seção de
Assentamentos da Divido do Pessoal,
abaixo indicados, a flps de proV1.011-	 Qactil6grafa. AP-503.9.B. da 1'.?.
OvieN 04 inaime de b4.2..kw!  4. 101r-~ Q.lue, 4 11	 490 .

DE 1963	 Taria Luiza B.-andlo — Dsctilégra-

da U —.B.	 Cr$ 7.000,00.
Rosa Simão Vinhosa	 Eacriturá-

rio, AP-202.10.B. da P.P.. do Q.E.P.

—
da U.B.	 Cr$ 8.400.00.

Adelia Maria Brandão — Escreven-
te-Dactilógrafo, AP-204.7. do P.P. do
Q.E.P. da 17.13.-- - Cr$ 7.000,00.

Wilson Nogueira Guilherme — Men-
sageiro, OL-305.1, da P.P. da Q.E.P.
da u.B. — Cr$ 7.000.00,

Carlos Augusto Tavares de Aquino
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til.Alcaçao dos atos da adminlatreçâo descentralizada

vilcInse do Departamento de Imprensa Naclonal

RABILIA

ofgio destinado à
Impresso nee

ASSINATURAS

ISEPARTIOES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre . . . Cr$	 600,00
Ano . . . . . . Cr$ 1.200,00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.300,00

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre . . . Cr$. 450,00
Ano 	  Cr 	 900.00

Exterior:
Ano . . . . . . Cr$ 1.000,00

PORTAWA 140
DE .7%/1e210

O Vice-Direlm. e
?42 t ei: ciP;

pE 8
RIZ: 1860

'MeietIa Pa-
egi'VeaSidade
Os ate.11./i:
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AgOsto de 1963 •

— As Repta-h:OH Públicas
1~th remeter e eapodiente
Wleetinad• è publicafío nos
formais, diúriamente, qii às
,15 herda, enicti• aos edbados,
quando deverão fazê-lo ati às
11,30 herde.
- — As reclame/0es pertinen-
tes à mléria retribuída, nos
rasos de erros ou omissõis, de-
verã• ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
atinais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévió.

Para" facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas. na

parte superichr do criderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Reparti-0es Público*
cingir-se-is às assinaturas
anuais re'novadas até 4 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, é)* qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valoffs acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ata da assi-
natura.

O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, Por ano
decorrido.

Apostilas
Na Portaria ir 527, de :7-12-62, re-

ferente e Gileno de Jesus. — O Reitor
da Jaiversidade do Brasil, usando de
atribuição de sua competência, resolve
declarar que a designação a que se
refere a presente portaria é para res-
ponder pelo expediente durante o im-
pedimento do respectivo titular.

Escola Nacional de Música
PORTARIA N o 2 — DE 25 DE ABRIL

DE 1963
O Diretor da Escola Nacional de

Música da Universidade do Brasil,
usando das atribuições legais que lhe
compete resolve, com fundamento na
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, art. 150, item II, § 2 9, anteci-
par o expediente no período de 2 de
maio de 1963 a 10 de junho de 1963,
dos servidores abaixos relacionados:

Cr$
Antônio Rodrigues 	  14.000,00
not Gonçalves 	  14.000,00
Cecy Gonçalves 	  14 . 000,00
Lourival Laurindo 	  14.000,00
Eduardo Barbieri Filho 	  14.000,00
PORTARIA N9 9— DE 22 DE JULHO

DE 1463
O Diretor da Escola Nacional de

Música da Universidade do Brasil,
usando cia atribuição de sua compe-
tência e tendo em vista o despacha
do Mgco. Reitor, constante do Pro-
cesso no 7.407-63 UB fls. 6, resolve
designar a Docente-livre Yara Alva-
res Coelho, para regar a cadeira de
Canto, vaga em razão da aposenta-
doria da Professora Elza Barrozo
Murtinho. — Joanidia Sodré, Dire-
tora.

•

UMEriSiDADE DE MINAS
GERAIS

Faculdade de Farmácia

ções que lhe confere o n9 11, do ar-
tigo 21, do Regimento, e em confor-
midade com o art. 110 da Lei nú-
mero 1.'711, de 28 de outubro de 1952,
resolve conceder a Nansen Araújo,
Instrutor de Pnsino Superior, Código
EC-504-16, do Quadro Unica do Pes-
soal — Parte Permanente — da Uni-
versidade de Minas Gerais, lotado
nesta Faculdade, 45 (quarenta e
cinco) dias de licenea para tratar de
interêsses particulares, a partir de
15 de maio de 1963. — Alberto Tei-
xeira Paes, Vice-Diretor em exercí-
cio.

DESPACHO DO DIRETOR

Laudo n9 2.421-63 — em vista do
resultado do Serviço Médico da Di-
retoria Regional dos Correios e Te-
légrafos, resolvo conceder licença por
60 dias a partir de 5 de abril de 1963,
nos têrmos dos arts. 92 e 99 do E.F.,
a José Teixeira de Carvalho, Dese-
nhista, Código P-1001-14-B, do Qua-
dro único do Pessoal — Parte Per-
manente — da Universidade de Mi-
nas Gerais, lotado nesta Faculdade.
• -Anote-se nos assentamentos e fi-
cha individual.

UNIVERSIDADE DO ESPIRITO
SANTO

PORTARIA N9 3'72	 DE 24
DE JUNHO DE 1963

O Reitor da Universidade do Espi-
rito Santo usando de atribuições le-
gais e estatutárias e tendo em vista
o que consta dc Processo n o 2.048-63,
resolve elevar em mais 5% (cinco
por cento) a gratificação especial
por nível Universitário, concedida pela
Portaria n° 164 de 20 de julho de
1962 ao Professor Catedrático Inte-
rino de Estudo Comparado' dcs Sis-
temas Econômicos — Hélio Soares,
do Quadro do Pessoal da U.E.S., lo-
tado na Faculdade de Ciências Eco-
nômicas, a partir de janeiro de 1961.
— Manoel Xavier Paes Barreto Fi-
lho, Responsável pela Reitoria.

INSTITUTO JOAQUIM NABUCO
DE PESQUISAS SOCIAIS

PORTARIA N9 23 DE 2 DE JUL0
DE 1962

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso de suas atribuições, resolve:

Designar - os Professôres Manuel
Correia de Andrade e . Esteta Pereira

de Macedo para representarem, sem
ônus, esta Instituição na XVII Asem.

Ibléia Geral da Associação de Geógra-
fos Brasileiros, a realizar-se em Pene-

! do, entre os dias 6 e 16 do corrente —
¡ Mauro Mota, Diretor Executivo.

PORTARIA N9 24, DE 9 DE JULHO
DE 1962

O Diretor Executivo do Instituto,
Joaluim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições do seu cargo, e
em face do despacho exarado pelo
Presidente do Conselho Diretor . do
IJNPS no ofício da Diretoria 'Executi-
va da mesma instituição, resolve: de-
signar o Professor Antônio Canlino
Gonçalves para, como representante
do IJNPS, participar da reestrutura-
ção do Curso de Preparação em PeS-
guisa Social a ter inicio em agôsto
próximo, em regimen de acôrdo entre
êste Institutc, o Centro Re:tonal de
Pasquisas Educacionais e a Universi-
dade do Recife. — Mauro Mota, Dire-
tor Executivo.

PORTARIA DE 17 DE AG(STO DE
1962

O Diretof Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco d.e Pesquisas Sociais,
no uso das suas atrtbulções, e em face
do termos da Resolução n9 68, de 15 de
agôsto de 1962, cio Censelha Diretor,
resolve:• — De aeôrdo com o artigo 37,
Item XXI, do Regimento do IJNPS,
designar -Antônio Carolino Bratde
Gonçalves da Silva, ocupante do cargo
de Estatisti" Nível 17-A, (Código T.
C — 1401.17.A), do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Culture, lotado neste Instituto, para
exercer, a partir de 1 de abril do cor-
rente ano: a função de Diretor do De-
partamento de Cartografia e Mcatís-
tira, criado -pelo Decreto número .,.
50 433, de 10 de alyil de 1961, símbo-
lo P-2.

N9 28 — De acôrdo cora o Artigo 37,
item XXI, do Regimento do IJNP,S.),
designar Adauto Ferreira Gonçalves,
ocupante do cargo de Inspetor de En-
sino, Nível 16-A, (Código E. C.
401.16.A), do Quadro Permanente

Ministério da Educação, dkpW
•chIete Instituto, poisa mimos, po.OA!

PêsU) t2o valda
cos DIgkEOS OFSVAIS

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA
DE BRASÍLIA

39 PAVIMENTO

Guichê de InformaoSes
o TOURING CLUB DO BRASIL

Telefone: 2-3037
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.	 .
a. designar o Eatatiatico A, Nivel 17, An-

tônio Cerol/no Braule Gonçalves da
Silva. para Coordenador da pesquisa
"Estudo integrado do Vale do Jegue-
ribe" a ser executada pelo IJNPS. de
aceircio com os termos de Convênio fir-
mado, em 23 de janeiro de 1983. com
a Superintendência do Desenvolvimen-
to do Nordeste SUDENE). — .Mauro
Mola, Diretor Executivo.	 •
PORTARIA N9 2, DE 9 DE MAIO DE

1963
O Diretor Executivo do Instituto

Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no too das suas atribuições e aten-
dendo ao que lhe requereu Saturnino

de 1 (uni) de abril do . corrente ano,
fungo de Diretor do Departamento
Administrativo, sfrabolo • F-2. criado
pelo Decreto número 50.433. de 10 de
abril de 1981, e de aoterdo cum os ter-
mos da Resolução n9 68, de 8 do cera
rente, deixando, na mesma data. de
exercer a funçáo de Secretário do Di-
retor Executivo do IJNPS.

Mauro Mota, Diretor Executivo.

• PORTARIA N9 1, DE 8 DE -
FEVEREIRO DE 19e3

O Diretor Exuectivo do Instituto
Joaquim Nabuco de P:SquiSas Sociais,
no ueo das suas atribuições, resolve:

Gonçalves -dos Santos, Motorista Ntral
10, do Ministério da Educação e Cu.-
tura, lotado neste Instituto, reeolVe
conceder-lhe licença tape:tal, em dots
periodos anuais de 3 (UM' meses cada
de soado com o artigo 118. da Lei nú-
mero 1.711 de 28 de outubro de 1954,
corresponder-te ao decênio de 6 de
maio de 1952 a 8 de maio de 1982. con-
forme consta do proc. n't 0518-83. --
Mauro Mota, Diretor Executivo.
PORTARIA No 3, DE 2 DE JULHO

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Socada,
no uso de suas ateobuições e de sota-

do com o A.rt1go 19, atines IV. da Lei
n9 3.791, de 2 de agosto de 1980, •
atendendo a que, na XVIII Assem.
bléla Geral da Associação dos Gele-
gratos Brasileira, a realizare:e em
no uso de suas atribuições e de acor-
rente mês, para o estudo de can.pu de
problemas agrários, cujo desenvoivi.
mento cujas conclusões serão de In.
tentem regional, resolve: designar
Geógrafa Estrila, Pereira de Macedo,
do Quadro de Pessoal Contrataeo pa.
ra representar este Instituto ne mes-
ma Assembléia, sem prejuizo dos seu
vencimentos e recebendo a peara-da
de volta Salvador-Recite. — Mauro.

•Mota, Diretor Executivo.

•
DE 1983

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APÕSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTARIA N9 53.214. DE 9 DE
JULHO DE 1963

O prea:deete do Instituto de AP°.
sentadoria e Pensões aos Comerciá-
rios mondo de atribtução que lhe
confere a Resoluçáo no 2.563. de 20
de setembro de 1982, do Conselho
Achninietrativo, item 1, Inciso IX, e
tendo 'em vista o Processo ti 9 AC-
20.785 63, concede a gratificação de
uivei universitário na base de 20%
(vinte por cento) de actirdo cum ea
Instruções constantes da Ordem de
Serviço no 3.022, de 2a de julho de
1981, ao Dentista, nivel 17-A, Fernan-
do de Carvalho Oliveira AC-12.576),
lotado na Delegacia no Estado de Mi-
nas Gemia. — Determina que c.a efei-
tos do presente ato retroajam a 20
de dezembro de 1982. — o pagamen-
to da citada gratificaçào fica condi-
cionado 5 publicação no Diário Oh-
dai, tendotendo em vista o Decreto núme-
ro 50.582. de 8 de maio de 1961. al-
terado pelo Decreto n9 51.04. de 17
de dezembro de 1982. — lurando
Peracchy Cordeiro, Presidente.

PORTARIA N o 53.257. DE 10 DE
JULHO DE 1983

O Presidente do instituto. de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comereelrla,
usando de atribuição que Lhe ionJere
a Resoluolu n9 2.563. de 20 de se-
ternbrc de 1962. do Conseolo Admi-
nistrativo, Item I, Inciso E. e tend0
em vista o Proresso ne AC-24 U53-63
Concede a gratificação de oiro ueu
versiterio na base de 25% (vinle e
Cinco por cento) de audrdo eJoi os
Inetruções constantes da Orae,),
Serviço w 3.022. de 25 de julho ae
1981 ao Médico, nivel 17-A, Newton
Alve.s Cardoeu (AC-50.290. letado as
Delegacia no Estado da Guanaoara.

Determina que os Cesta; do pre-
sente ato retroajam a lo de abril de
1962. — O pagamento da :tilde gra
tf icaçáo rica condicionada e pueuca-
çúo ou Diário 0fic:a1, tendo em vira
o Decreto no 50.562. de 8 de mau ae
1981, alterado pelo Decreto ng 51 624,
de 17 de dezembro de 1982 — Je-
randyr Peracchy Cordeiro, P eeidente.

PORTARIA N9 83.571, DE 12 DE
. JULHO DE 1983

O Preridente do Instituto da Apo-
ee.ntaduria e Pensões dos Coruerc'e.-
ria, azando de atribuição que lhe
confere a nesoluçao n• 2.a6e, de 20
Cl, setembro de 1982, do Conselhc
Administrativo, item 1, incise IX, e
tendo em vista o Processo número
2S.874-83, concede a gratineaçba de
nivel universitário na base de 25%
(vinte o cinco por cento), de acõrdo
com as Instruções constantes da Or-
dens de Serviço no 3.022. de 25 de
julho de 1e81, ao Procurador de 39
Categorle, Medo Eu gênio (acenes
Freire de Andrade (AC-23.511 p , lo-
tado na Delegacia no Estado de Mi-

' nos Gerais. — Determina que os efel-

Los do presente ato retroajam a v9
de ma:o de 1962. .J. Condiciona o pa-
gamento da Mede gratificaçAo à pa-
blicaçáo no Mario Oficia!, tendo em
vista o Decreto no 50.562, de 8ee
inalo de 1981. alterado pelo. Decreto
n9 51.624, de 17 de dezembro de :982.
— Jurandyr Peracchy Cordeiro. Pre-
Mente,

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-

. TRIÁRIOS

DETER,MINAÇOES DE SERVIÇO
DE 7 DE AGOSTo DE 1983

N9 9.904 — O Diretor do Departa-
mento de Administração Geral. no
uso de suas atribuições e em face do
que consta do processo 1.01.842-83,
resolve retificar a DTS-DAO 9.808.
de 204-63, publicada no BDS n9 61,
de 1-4-63, no que concerne à data em
que o Cirurgião-Dentista ellnio Re-
zende do Carmo. n9 72.598. começou
o. operar habitualmente com Ralos X
ou substâncias raaloativas. que é ...
2-8-62, e não como constou.

N9 9.901 — O Diretor do Der...ata-
mento de Administração Geral, no
%leo de suas atribuições, na forma ds
Resolução do. Conselho Administrativo
n9 1-60 e tendo em vista o constante
do processo n° 1.070.358-83. resolve
designar o Médico Radiologista Fer-
nando Frederico Oliver Kelsch, nú-
mero 73.058, do Hospital Manoel Vi-
to •in" -.a Balda, para operar habi-
tualmente com Raios X. ou com subo-
'andu radioativas, de acõrdo com o
art. 19, I 5°. do Decreto n9 43.185-58,
e se/Mem 2,2 da RS 2.493. de 24 de
abril de 1957.

Tarei:int° Bainha, Diretor

HOSPITAL JúLIA KUBITSCHEK

PORTARIA N 9 23, DE 1 DE AGOSTO
DE 1903

O Diretor do Hospital Jate' Kubits-
chek, no uso dee atribuições que lhe
foram conferidas pelo ar t. 99 do De-
creto n9 81.887, de 17-143, resolve
exonerar, a pedido, Abigall Vieira
Teores, do cargo de Enfermeira, uivei
17-A, que, exerce no Quadro de Pes-
soal do Hespitai *Mia Kubitzchek",
a contar de 19-2-62-

•

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

10 2.885, de 12 de dezembro de 1%0,
d3nau execução ao item 9 das Ins-
truções n9 82, de 7 de julho da 1981
e Instruções 107, de 18 de setembro
de 1082, considerando o disposto no
art. 74 da L1 W 3,780, de 12 de ju-
lho de 1960 • o constante do Decreto
no 51.824, de 17 de dezembro de 1982,
e tendo em vista o que consta do
Foocesso.n9 5.301-63, msblve:

Conceder a gratificação especial de
uivei universitário, na base de Wee`
(vinte por cento), 'Abre os rei:Inativos
vencimentos,' ao Cirurgião-Dentista,
uivei 17-A, Marcello couttnho Bata-
lisa, matriculamatricula Ir 2.018.464, enquadra-
do proviabriamente, através da Por-
taria ne 4.‘153-62, B1-238-82.

2. A presente Portaria r;gora a par-
tir de 11 de junho de 1982. — Cedo
nor Frestaa• Presidente.

SERVIÇO . DE ALIMENTAÇA0
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PRESIDENCIA
O Presidente do Serviço de Alimen-

tação da. Previdência Social, usando
das atribuições legais que ate confe-
re •o artigo 371. do Regulamento Ge-
ral' da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto número 48.959-A, de 19
de ,setembro de 1980, resolve: 	 •

refere o presente ato foi concedido a,
gratificação adicional por tempo de
serviço na base de 15% dos seus veie.
cimentos de ace(rdo com o dispOro
no art. 14e, da Lei no 1.711, de 23 do
outubro de 1952 (EFPUC) a partir de
22-2-63, por' haver completado 20
(vinte) anos de efetivo exercido nu
dia 21-2-82, consoante despacho exa-
rado no processo n9 2.332-83."

, PORTARIA DE 1-7-83
• Det 1.109 — Considerando o que
consta do Processo' no 14. 985-59, de
aceirdo com o disposto no artigo -197,
da Lei número 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, responsabilizar Bernar-
dino de Souza Leal, ex-servidor, que
exercia eventualmente a função de
Encarregado de Posto, pela importân-
cia de Cr$ 18,170,40 (dezasseis mil,
cento e setenta cruzeiros e sessenta
centavos), devendo efetuar a reposi-
ção aos cofre da Instituição.

PORTARIA DE 15 DE JULHO
DE 1983

N9 1.185 — Considerando o que
consta do processo número 35.545-62,
de actirdo com o dispeato no artigo
19 do Decreto número 50.562, de 8 da
maio de 1961, conceder, a partir de 19
de janeiro de 1981, a Amélia de Pl-
gueredo Bravo, Bibliotecário, uivei
"18-C"• do Quadro do'Pessoal — Parte
Permanente, a gratificação de uivei
universitário prevista no artigo 74 da

, Lei número 3.783 de 12 de julho de
119e0, na base de 155(e staare os ven-
cimentos, ficando condicionado opa-
gamento da referida gratificação à
publicação do referido ato, no DiárioPORTARIA Ne 2.185, DE 5 DE Oficial da União, de acõrdo com o

	

AOOS"re) DE 1983	 parágrafo único, do artigo 89 do . De-
ereto • acima mencionado. — Alberga

	

O Presidente do Instituto 	 Pre
vidência e Assistência dos Servidores Carneiro.
do Estado, usando da atribuição que Portaria n o 3.237 de 15-12-59 Jorge
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei dos Santos — "Ao servidor a quem se

CONSELHO FEDERAL:
DE CONTABILIDADE .
RESOLUÇA0 N. 24-63

O Conselho Federal de Contabili-
dade, no uso de suas atribuições legais
e regulamentares.

Considerando que o regime que vem
sendo adotado, de expedir, todos os
anos, instruções referentes ao trocei-
somente das eleições para renovação
do terço do C.F.C. e, por via neces-
sária de consequência. sdbre a escolha
dos delegados eleitores das entidades
de classe, tem se medrado de ade-
quação pouco favorável, pds, divereoz
problemas que devem receber adução
definitiva. não logram obte-ta.

Considerando que se trata de maté-
ria que precisa se submeter a disci-
plina uniforme e permanente, aem
variações itnuas, especialmente porque
objetiva regulamentar preceito ao De-
creta-lei n.9 9.295, de 27 de mato o**
1948:

Resolve:	 •
Art. 1.9 A eleição pare renovaçilo

do terço do Conselho Federal de Can-
tabilidade realizar-se-á no primeiro
sábado da segunda quinzena do més
de &gesto de cada ano.
An. 2a A Assembléia Nacional (Les

Delegações Eleitoras, que fera presi-
dida pelo Presidente do Conselho Fe-
deral de Contabilidade, ou seu sub.tl.
luto legal. instalar-se-ã, em 1.9 cone
voncaçâo as 9 (nove) horas, com a
presença da maioria absoluta das De-
legações Inscritas c' em 2.9 convocação,
ao meomo (uma) hora depos. com
qualquer número, desde que presente
pelo menos, unia Delegação.

1.9 A Delegação incompleta não
harticipará da Assembleia. sendo ve-
dado o exercido do voto por procura-
00:

2.9 Das trabalhes da Aeseiribéta
lavrar-se-á Ata circunstanciada, que
será publicada no Diário Oficiai da
União.

II 3.9 Não haverá registro de chapas
Pára as eleições do Conselho Federal
de Contabilidade.
' Art. 3.9 Até 30 de junho. as Arome

ciações Profissionais de caráter civil,
dotadas de personalidade jurídica, as
Associações Profissionais Sindicais e
Os Sindicatos de Clasze, devidamente
registrados no Conselho Federal do
Contablidade, deverão escolher eus
Assembléia Geral Extraordinária, es-
pecialmente convocado., suai Delega-
eões ao pleito para renovação do ter-
ei) dos membros efetivos e suplentes
daquele Conselho.

5 1.9 Cada Delegação será conetl-
tuida de 3 (trás) membree ene vre —
dois contalores e um técnico tee tono
tobilidade — e respectivos supientea,
todos profissionais militantes.
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• 1 2.9 Para esoolha das Delegaçõee
sanente poderão idtar os contabilista
ás- suciados quites com o Conselhole.9-
0.onal de Contabilidade de sua jures-
dição, observando-se, quanto ao pro-
gesso eleitoral ,o disposto nos esta-
tutos da respectiva entidade.• e 3.9 No prazo de 3 (três) dias a
contar da chita da assembléia, as en-
tidades remeterão ao Conselho Federal
de Contabilidade, cópia autêntica da
Respectiva Ata e da lista de presença
bem como a prova do mandato da
atual Diretoria, mediante cópia au-
tentica da Ata da Assembléia de sua
eleição.	 .

i 4.9 As entidades que não remete-
rem, no prazo fixado no parágrafo 3•9,
os documentos especificados, não po-
derão participar da Assembléia Na-
cional das Delegações Eleitoras.

Art. 4•9 Dos trabalhos da Assem-
bléia Geral Extraordinária, a que se
refere o artigo anterior, lavar-se-á
Ata, da qual deverá constar:

a) nome e qualificação profissional
dos eleitos, com menção da número
de registro no Conselho Re gional de
Contabilidade de sua jurisdição;

b) prova de militáncia profissional
dos eleitos, por prazo igual eu supe-
rior a 2 (dois) anos;

e) declaração de que foram obser-
vadas as disposições estatutárias e de

• que todos os que participaram des tra-
balhos da assembléia estão registrados
nos respectivos Conselhos Regionais
de Contabilidade e quites quanto ao
pagamento da anuidade; e.

d) transcrição dos editais de convo-
cação da Assembléia Geral Extraordi- •
naria, mencionados o brigo e a data
de sua publicação, ou a forma de sua
divulgação.

Art. 5.9 Reeebides os documentos a
!ue se refere o parágrafo 3.9 do Artigo

.9, e formado o competente proeesso,
ste será distribuido a um Conselheiro

o qual, examinando sua regularidade,
apresentará relatório ao ronceiro Fe-
deral de Contabilidade, na sessão or-
dinária subsequente.

Ata da 357e Reunido
As dezoito horas do dia dezoito do

mês de abril do ano de mil novecen-
tos e sessenta e três, na Sala "Paulo
Lira", de sua sede própria, realizou-
se, soe a Presidência do Senhor Edu-
ardo rareie, e com o comparecimento
Joe Oanselheeros que assinaram o
livro de presença: Emílio Dias Filho,
Custódio Clemente de Souza Pinto.
Walmir Antônio Luiz, Mário Fran-
zolin, Maciel Gomes Rangel e Cell°
Salles Barbieri, a 3579 reunião do Con-
selho Federal de Contabilidade. Aber-
tos os trabalhos, Pd aprovada a Ata
de, reunião anterior —356 e — e jus-
tiflcadia a ausência. do' Vice-Presi-
dente Aurélio dos Santos Machado.
Iito expedeente foram lidos os se-
guintes papéis; Telegrama de agra-
decimento do ex-Presidente do CFC.
Professor Manoel Marques de Oli-
veira, pelas felicitações que lhe fo-
ram enviadas, por motivo do seu ani-
versário natalício. Agradecimento,
pelo mesmo motivo. do Conselheiro
Leão -Francisco Teixeira; felicitações
por motivo de aniversários natalícios
ao Conselheiro Maciel Gomes Ran-
gel, Cosselheiro Altamir Chagas dos

autos, ex-Conselheiro Armando Cruz
ex-Vice-Presidente Romeu Vieira

~liado. Telegrama de agradeci-
mento 6. o Conselheiro Maciel Go-
mes Rangel. Ofício do CRC. — Gua-
nabara, convidando a Presidência do
Conselho Federal para as solenida-
des do "Dia do Contabilista", a 25
de abril, quando lhe será prestada
ume. homenagem. pelos relevantes
serviços prestados aos conselhos Re-
gionais e à Classe em geral. Pedido
de empréstimo do Conselho Re gio-
nal de Centabilidade do Rio de Ja-
neiro, que deseja adquirir um con-
junto para sua sede, à vista da atual
não comportar mais os seus servi-
ços. O Plenário resolveu enviar o
pedido a Comissão de Contas. Ordem
do Dia: O Conselheiro Emílio Dias
Filho relatou os processos a seguir
indieados: 197-62; expedientes refe-
rentes ã V Convenção Nacional dos
Contabilistas:- sabre a materie, nada
temos a dizer, por Isso que a tarefa
do CFC não lhe atribui encargos de
pronunciamento Ware ensino, nem
sôbre reforma de ensino, mas de
fiscalização do exercido da profissão
do contabilista habilitado, na forma

Clemente le Souza Pinto Walnir
Antônio Luiz ..._ Emílio Dias Pilho —
Y.nel Alves Camargo -- Maciel Gomes
Rangel —• Célio Sanes Barbieri
Aloysio de Oliveira Neves.
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O Conselho Federal de Contabilida-
de, no exercício de suas atribuições
legais e regulamentares, resolve: o

Art. 19 Fica criado o "Fundo de As-
detende Social", destinado a custear
os prêmios de seguro de acidenees
pessoais e de vida em grupe, dos ser-
vidores do quadro da Secretaria do
Conselho Federal de Contabilidade e,
pelo prazo de duração dos respetivos
mandatos, dos Conselheiros, efetives e
suplentes, que. o integram.

Parágrafo 'único — O Fundo será
constituido por uma dotasão anual,
equivalente a 170 (um por cento) la
receita arrecadada, que será consig-
nada nos orçamentos do Conselho, a
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da løQ.O em vigor; o	 5.1
apeovt pelo ent". elea-	 e3-
forma do Deereto-lel número .293;
expediente do ORC. el'e.o Paulo,
sóbre Resoluções do Cfr. T1-58 e
11-00; Dado extenso parecer, onde

se conclui que a simples localização
do profissional em escritório, onde
possa ser procurado pela sua clien-
tela, desde que não adote para esse
escritório, denominação de fantasia,
não se lhe pode exigir regiam espe-
cífico de pessoa jurídica, mas tão
sómente o registro individual de pro-
fissional, para o qual deverá estar
habilitado na Forma da lei, O que
foi aprovado pelo Plenário. 129-63;
CRC, — Paraná; recurso de Wal-
cismar Tiepelmenn; O parecer foi nu

partir do exercíco de 1964.	 sentido de que o CRC. deve exami-i.
Art. 29 Para integrar o/Fundo, a nar as razões, apresentados pelo au-

título de dotação inicial, fica aberto ' tuado, era seu pedido de reconsidera.
o crédito especial de Cr$ 200.000,00 ção. esclarecendo-se ao aludido CRC
(duzentos mil cruzeirco). 	 •	 que da decisão do CRC. PR cabe,

Art. 39 O Presidente do Conselho então, recurso do Interessado ao CFC.
Federal de Cor tabilidade fica auto- 53..63; do CC. — São Paulo; re-
rizado a adotar -tôdas as previdências massa de atas e resoluções de janeiro
necessárias à execução da Resolução, último; as resoluções que envolvem
especialmente cortratar os seguros re- exonerações ou nomeações devem ser
feridos no Art. l ç .distintas, isto é, uma para exonera-

Art. 49 Esta Resolução entra em ção e outra para nomeação, ou de-
vigor na data de sua aprovação. signaçã.o, conforme fôr o caso, Essa

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1963. recomendação tem em vista melhor
— Eduardo Forem, Presidente — Au- contrôle, além de seguir uma praxe
ré/io dos Santo.s Machado — Custódio administrativa, dos organismos pú-

blico% para-estatela e ,autteeq,utcos.
186-61; cargos públicos estaduais, pri-
vativos de contabilistas. O Relatar
leu extenso parecer. findo o qual foi
dada vista ao Conselheiro Walmir
Antônio Luiz. 457-55; O Relatar leu
o parecer, concluindo pelo arquiva-
mento, o que foi aprovado pelo Ple-
Uri°. O Conselheiro Custódio Cle-
mente de Souza Pinto relatou os pro-
cessos a seguir indicados: 126-63;
CRO. — São Paulo; recurso do Es-
critório Catedral Contabilidade; - So-
mos de parecer, face ao - que se de-
preende do processo. que deveria ter
cominada a multa mínima, Isto é,
a de Cr$ 1.000,00, capitulada na. le-
tra B do art. 27. do Decreto-lei, nú-
mero 9.295, pois, na gradação da pena
aplicada, entre o mínimo e o má-
ximo, deve haver, realmente, a con-
ceituação do que é infração mínima
e o que é infração com agravantes,
o que for aprovado pelo Plenário.
49-63; CRC. — Bailia; remessa de
atas e resoluções de janeiro último;
que se dê ciência ao CRC, de diver-
gências anotadas; e pelo arquiva--
mento, o que foi aprovado pelo Ple-
nário. 189-60; ORO. — Paraná; ta-
bela de emolumentos, enviada com
o ofício 174-63 — CFC. 17; pela ho-
nielogação da tabela, cujos emolumen-
tos ocerteçarão a vigorar, a partir
de 1.4.63, conforme resolução do ORO.
o que foi aprovado pelo Plenário.
O Conselheiro Walnir Antônio Luiz
relatou os processos a seguir Indica.
dos: 215-61; CRC. — Guanabara; re-
curso de Euclides Salles; dou provi-
mento ao recurso interposto, contra
decisão do ORO. — G. concedendo-
lhe, assim, o amparo da Resolução
e7-57, Coai base nos artigos 266 e
267 da Lei 1.711. de 28 de outubro
de 1952, tendo em vista que, na data
desta lei, lã po.ssula o interessado
mais de 20 anos de serviço; o que
2°1 aprovado pelo Plenário. 112-62;
CRC. — Goiás; atas e eesoluçoes de
novembro e dezembro de 1962; reco-
mende-se ao ORO. que remeta sem-
pre cepas- de suas resoluções, . e não
apenas, o seu relacionamento, por
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r~ de descambem do CRC.
ree; deve o CRO. Éer oonvidadn
Integrar as peças faltantes no
Gesso; o Que ibl aprovado peloVete:,
nário. 255-62; do ORO. — Para-I1
recurso do escritório de Contabane
dade de Frederico Bloch: somoe ne
cancelamento da multa imposta,
que foi aprovado pelo Plenário.
Conselheiro Maciel Gomes Rangel
relatou os processos, a seguir ilidi-.
cactos: 105-62; CRC.	 Guanabare-e
.A.taS e resoluçoes de aezenebro
1962; pelo arquivamento, o que 1
aprovado , pelo Plenário 107-62; Ci
— Paraná; *atas e resoluções de de-
zembro de 1962; 54-63; idem de ia..
nano de 1063; sou pe i a observação
das Irregularidades anotadas ao ORO.
— PR., procedendo-se, após, o ar-'
quivarnento dos mesmos. O Conse-
lheiro Célico Salles Barbieri relatou
os processos a seguir, indicados: --
92-62; do CRCAM atas e resoluções
de novembro e dezembro de 1962; pele
erquivamento, o que foi aprovado
pelo Plenário, 140-61: expedientes
referentes à regulamentação do Lm-
pósto de Renda; Ofício do CRC. —
Rio de Janeiro, sôbre cobrança de
multa; no tocante aos certificados de
que trata a Resolução 78-62, do CFC.
Presidiu, no ato da ' elaboração da
resolução citada, o sentido lógico de
evitar que os contabilistas deixassem
para o mès de abril a solicitação dos
certifeetdos, acumulando es Conse-
lhos de um serviço muito grande, nas
últimas horas, para. apresentação da
declaração., Estas os motivos levam-
me a endossar a Resolução CFC. 78-
62; o que for aprovado pelo Plenário.
Interesse Geral: O Senhor Presiden-
te trouxe ao Plenário uma proposta
potra aquisição de um Duplicador,
marca Rex-Rotary, uma vez qoe
atual do Conselho já não mais aten-
de aos serviços da Secretaria. 'dados
os seus 10 anos de uso. O Plenário
manifestou-se, dizendo tratar-se de
providência afeta à Presidência. Es-
clareceu, porem, o Senhor Presiden-
te, que, por tratar-se de compra de
vulto, achou por bem, levã-la ao co-
nhecimento do Plenário que. por sua
vez, deu o seu beneplácito. O Senhor
Presidente referindo-se ao já em usa
no CFC., e ao pouco valor que ofe-
receram para sua aqulaçac, propõe
que se doasse o aparelho ao ORO. —
Geanabara, tendo o Pleaene aprova-
do. A segui: o Senhor Presidente se
referiu ah. Relatório referente às ati-
vidades do Conselho Federal. no exer-
cicio de 1962, próximo findo, e que
tivera oportunidade de distribuir aos
Senhores Conselheiros, meneogrefae
do. Solicitou do Plenário que se P ro-
nunciasse Obre o assunto e o sub-
metia à discussão. Adiantou, ainda.
que o relatório não apreciou a situa-
ção financeira do órgão. uma vez
que já o tinha feito a Comissão de
Contas. em seu relatório. já aprova-
do pelo Plenário. Com a palavra o
Conselheiro Emilio Dias Filho que..
pronunciando-se a respeito, afirmou
que o Senhor Presidente deu conta
cios farto coerridos. em 1932, com
muita fidelidade, e propondo -um voto
de eplauso ao Presidente. pelo rela-
tório apresentado. o que foi apro-
vado. em unaramidade. .A seguir o
Sen113r Presidente enresentou uma
impaste eebre a criação de em "Fun-
do de Assistência Social". que te-á
por finalidade especifica custear os
premias	 seeuro de acide rt-e pes-
soais e de elda em grupo. dos
dores. do Canse-lho Federal e dos Coo-
Se!heros enquanto exercerem os saus
man-ai'-a. O fundo serie mento
mediante a contribuição de 1% da
receita arrecadada. anualmente. Se
aprovada a proeceta o processo será
encaminhado à •Comissão de Contas
para opinar sôbre a abertura de
um credite especial, como contribui-
ção inicial ao referido fundo. A pro-
posta foi aprovada. O Seahor Pre-

Art. 6.9 As despesas de transporte
e estada dos 3 (três) membros de cada

. Delegação, poderão ser custeadas pelo
Conselho Federal de Contabilidade.

e 19 Para tese fim, tão logo o pro-
cesso a que se refere o art. 5 9, tenha
/lido relatado e aprovado pelo C.F.C.,
ie Secretaria déete providenciará a

aquisição das passagens e a reserva
' de hospedagem, em nome dos dele-
, 'gados efetivos.

29 Na hipótese de substituição de
da delegado efetivo per suplente, a en-
tidade respetiva deverá fazer oportu-
na comunicação telegráfica ao C.E F

§ 39 4 entidade geie, por sua dele.
nação, ele-gedearmentie Inscrita e 'Pre
tente no local da realização da As-
eembleile gaelOntil 00in despesas cus-
teadas pelo C.F,C., deixar de parti-
dipar, integralmente, de Seus Caiba-

' lhos, não poderá; no mínimo, por
eiois anos consecutivos, receber os be-
nefícios de que trata este artigo.

Art. 79 A posse, no Conselho Fede-
de Contabilidade, que observará as

onnialidades estabelecidos no Regi-.
ento Interno, realizar-se-á depois

ifte feita a prova, pelos Contabilistas
eleitos, de quitação com o conselho
Regional de Contabilidade de sua ju-
risdição e de militando profissional
por prazo não inferior a 2 (dois) anos.
- Art. 80 No corrente ano, o prazo a
que se refere o art. 39, para realiza-

ção da Assembléia de escolha das De-
legações ao pleito para renovação do
terço dos membros efetivos e suplen-
te do Conselho Federal de Contabili-
dade, fica prorrogado até 20 de julho
Art. 99 Esta Resolução entra em

vigor na data de sua aprovação.
Rio de Janeiro. 27 de junho de 1963.

Eduardo Fonas, Presidente — Au-
rélio dos Siantos Machado — Cus-
tódio Clemente de Souza Pinto —
-Walnir Antônio Luiz — Emílio Dias
Filho — Ynel Alves Camargo — ma-
01 Gomes Rangel — Célia Salles Ser-
Bieri — Aloysio de Oliveira Neves.

simples ementa. Recomende-se, tam-
bém, sejam enviadas . as atas das
reuniões 166 e 167, o que foi aprova-
cie pelo Plen Meio. 148-61;expedi-
ente do CRC. — Pará. sôbre pro-
vidências junto ao 1API, a respeito
de fiscaie de previdência; Tenha o
Senhor Presidente entendimenots com
o DASP. sôbre o assunto, aprovado
pelo Plenário. O Conselheiro Mário
Franzolin relatou os processos a se-
guir indicados: 96-62; Atas. e rezo- adente levou ao conhecimento do
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Plenário ter viajado na semana an-
terior para S. Paulo, afim de gole-
bar preços para a confecção de novo
estoque das carteiras profissionais for-
neclleas té,s CO. RR. CC.. tendo
conseguido o fornecimento com uma
diferença de aproximadamente 4()%
dos preços da praça do Rio de Ja-
neiro. A seguir. usou da palavra o
Conselheiro Medo Franzolin para so-
licitar do Pim(erice por motivo de
doença. licença por UM meses, O
Plenário aceitou o seu pedido de li-
cença, maniátkete.ndo-se, ao ensejo.
o Conselheiro Cetra Sanes Barbieri.

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO

PORTARIA N9 737, DE 23 DE
JULHO DE 1903

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,

Considerando o Relatório da Coma-
do de Inquérito, de fie. 78-85, que
ora aprova,

Considerando os demais elementos
constantes do Processo sob nOmero
4.563-63, resolve:

Aplicar a Enid Neves Labatut, Es-
criturário, silvei 10, lotado no Peato
de Classificação e Medição de para-
naguá, a pena de demissão, poe abane
dono do cargo, com a ausénda 'do
serviço sem justa causa por mais de
trinta dias consecutivos, nos termos
do que dispõe o parágrafo lo, do ar-
tigo 207, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952. — //emitira Tiseiani,
Presidente.

PORTARIAS DE 5 DE 'AGOSTO
DE 1963

o Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso das suas atribui-
ções, resolve:

No 738 — Considerando o que se
contém no Prócesso n9 8.262-63,

Designar o Inspetor Geral, Mlguel
Julio Varano, o Delegado Regional da
Guanabara, José do Nascimento Ces-
satto e o Chefe da DEFF, Guilherme
Konder FleLsciunann para, sob . a Pre-
sidência do primeiro, constituírem o
Grupo de Planejamento, de confor-
midade com os arts. 3° e 59, do De-
creto no 52.256, de li de julho de
1963.

N9 739 — Tendo em vista o que se
contém no Processo 	 5.897-63,

Designar o Técnico de Contabeida-
de, nivel 15-B, Jorge Fonseca Morei-
ra, o Escriturário, nivel 10-B, Silmae
Nery Ribeiro e o Escriturário, silvei
10-E, NéLson Cabrál para, sob a pre-
sidência do primeiro, construirem a
Com'esào de Inquérito que apurará
rei causas da ausência ao serviço, sem
justo motivo, por mais de 90 (trinta)
dias consecutivos; na forma do arredo
228. do E. F., do Servidor atter'. Dl
Fiero, lotado no Piloto de Fiscaliza-
ele de Cotia. — Cleber Piegas Gou-
lart. secretário-Geral . no exercido .da
Preside:rala. •

PORTARIA INTERNA N9 1.943, DE
29 DE JULHO DE ir63

O Presidente do 'Instituto Nacional
cio Pinho, no mo de sua atribuições,

tendo écn vista o que conste do Pro-
cesso no 2.599-62, resolve:

Remover, a pedido, o Classificador
de Madeira, nivel 6-A, Máximo Cunha
da Silva, do Pasto de Classificação e
Medição de Paranaguá, DRPR, para
o Entreposto de Madeiras de Jagua-
ré, DRSP, — Herminto Tissiarn, Pre-
sidente,

PORTARIA INTERNA DE 6 DE
AGOSTO DE 1963.

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições.
resolve:

N° 1.946 — Dispensar o Oficial de
Administração, uivei 14-B, Dagoberto
Sant'Clatr de Freitas,' da função gra-
tificada airabolo 15-F, de Encarregado
de Serviço da Divido de Cadastro e

EstatIstica (DCE), na Administração
Central.

No 1.947 — Designar o Dactilógrato.
silvei 9-B, Alvaro dos Santos rruvio-
de, para exercer a função gratificada
símbolo 15-P, de Encarregado de Ser-
viço da Divisão de Cadastro e Esta-
tística (DCE), na Administração
Central.	 Cleber Piegas Ciou/ar:
Secretário-Geral, no exercido da
Presidência.

ORDEM DE SERVIÇO N9 1.621, DE
24 DE JULHO DE 1963

O Presidente do Instituto Racionai
do Pinho, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o que consta de Fro

-cesso no 1.073-63, resolve:
Designar o Tratoriata, nível 7-A,

José Dobrochinski a prestar serviços
no parque Florestal "Romerio Mar-
tins", por 30 (trinta) dias, a partir
do dia 5 do corrente.

39 DE i'CLIRO DE lffl
BEELMO Na

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso do suas atribuiçOe
tendo em viste o que consta do Pro:

1cesso n9 10.067-62, resolve:
Designar o Inspetor de Indústria

Madeireira, silvei 15-E, José Acecid
Soares Moreira Filho, para substituir,
o Secretário Regional de Santa Gee:
tarina, durante o periodo de licença
especial daquele titular, a P artir da
5 de março de 1963. — Rerminio
sianl, Presidente,

ORDENS DE SERVIÇO

O Presidente do Instituto Nacional
do Pino, no uso de suas atribuições,
resolve:

Dia 31 de julho de 1963
N* 1.627 — Prorrogar. de aromo-

com o Item I. do trt. 150, On E.F . o
expediente do servidor Daniel da
Silva. Motorista, nivel 12-C roi 90
(trinta) dias, a partir de 10 de azósto
de 1983.

N9 1.628 — Prorrogar, de areirdo
com o item I, do art. 150. do E F..
o expediente do servidor Aristide, de
Araillo Evaristo Rosa. Motorista ni-
vel 10-13. por 30 (trinta) dias, a r-
ter de 1* de agasto de 1963.

Dia 2 de agosto de 199

Tendo em vida o que se contém
no Processo no 3.197-60,

N9 1.629 — Designar o encarrega-
do do Serviço da DR, o Oficial de
Administração, uivei 14, José Reyriat-
do Atrairão, para integrar a Comissão
designada pelo Ministério da Agri-
cultura. para fazer o levantamento
da existência de jacarandá e Peroba
amarela, nas suas regiam de ocorren-
eia. Cieber Piegas Goulart Serre-
tário-Geral, no exercido da Presiden-
ela.

que lamentando a as:sé:141a do Aus-
tre conselheiro, desejou o seu ale-
tabeieetmento, e sua volta beeve
convívio de seus pares. Piorai deci-
dido que se convocasse o suplente
triel Alves de Camargo. E nada mais
havendo que tratar, foi encerrada a
reunião às 21 horas e 30 minutos.
sendo marcado o dia 9 de mino, para
a próxima reunião do Conselho. A
presente ata foi por mim secretá-
rio, Silvio Romero Cavalcanti Cosi-
tinho, redigida e será assinada pelo
Senhor Presidente Eduardo Foréts, e
por mim secretário.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO -

EDITAIS E AVISOSPRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
CONSELHO NACIONAL

DE PESQUISAS
Instituto de Pesquisas

Rodoviárias
CANCURSO DE MONOGRAFIAS
SOBRE CONTRATO DE OBRAS

NA ADMINISTRAÇÃO
DESCENTRALIZADA

Devidamente autorizado pelo Senhor
Diretor, faço público que estão aber-
tas no Instituto de Pesquisas Rodo-
viárias. órgão do Conselho Nacional
de Pesquisas, Inscrições para Conooro
de Monografias, a ser realizado sob as
seguintes condições:

I. Tema:
"Contrato de Obras na AO22311119tra-

ção Descentralizada".
II. Aspectos e Considerar:

Sereo abordados obrIgaóriamente.
ai Regime de adjudicação (catie.ot.

rbncias pública e administrativa ad-
judicação direta, administração, con-
tratada).

b) Requisitos de idoneidade (técnica
e financeira).

*()) Isenções Fiscais.
d) Relações entre Administração e

Empreiteiro (direitos e obrieacties re-
cíprocos).

e) Prazos COntratUais tprorrogaçâo e
suspensão).

I) Sanções por inadimplemento
contrtual — Rescisão.

O- Reajustamento de preços.
h) Registro no Tribunal de Contai.
1) Tranaitação burocrática do con-

trato e seus efeitos na realização da
obra.

1II. Condições Gerais:
a) As monografias devem constar

de trabalho original inédito, dactilo-
grafado em papel formato oficio, es-
paço dois, em 3 (três) vias, utili-
zando-se apenas um lado do papel,
compreendendo um irdnimo de 50 pá-
ginas dactilografadas, exclusive rela-
ção da bibliografia,

b) Os originais deverão ser enviados
sob pseudómino, em envelopes com os
dizeres: Indituto de Pesquisas Rodo-
viárias — Concurso de Monografias —
Av. Presidente Vargas, 435 — 3.9
andar -- .Rio de Janeiro — GB. Em
segundo envelope, o concorrente de-
vens fornecer a sua qualificação, re?
sidência e principais dados do seu
N eurricultun vitae".*

c) Os concorrentes deverão promo-
ver, de preferencia pessoalmente, a
sua inscrição no I.P.R. (Serviço
Técnico Cientifico) das 12,00 horas lie
17 00 heras, Molemente. Os candi-
datos residentes em outros Estados
poderão solicitar inscrição por via Pos-¡al

Para a• inscrição é neeessário,
apenas, fornecer .nome, estado Civil,
profissão, endereços da residência ••

•do local de trabalho e-nacionalidade.
O prazo pua a inscrição encerrar-se-
á no dia 30-9-63 improrroglivelmente.

d) os envelopes com os originais
serão recebidos no I.P.R., somente
até o dia 30-11-63, sendo devolvido
aos remetentes, sem serem abertos, os
que chegarem depois . dema data.

IV. Prémios:
Aos autores dos trabalhos classifi-

cados em 1.9, 2.9 e 3.9 lugares serão
conferidos Mi seguinte prêmios em di-
nheiro:

1.9 lugar — Cr$ 150.000,00.
2.9 lugar -- Cr$ 50.000,00.
3.9 lugar	 Cr$ 20.000,00. •
V. O julgarpento dos trabalhos será

realizado peles membros do Grupo de
Trabalho para Estudos sóbre Legisla-
ção e Administração -- G.T.L.A. —
do I. P. R.

.VI. O I.P.R. reserva-se o direito
de não atribuir nenhum dos prêmios
se os trabalhos apresentados não fo-
rem julgados meritórios, a critério do
G. T. L. A.

VII. Os trabalhos premiados passa-
rão à propriedade do I.P.It.. que po-
derá divulgá-los com os nomes dos
respectivos autores. Os demais, fica-
rão á disposição dos autores.

VIII. O serviço Técnico Cientifico
do I.P.R , no local e horário acima
Indicados ou por 'via postai, atenderá
aos pedidos de informações comple-
mentaras.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1963.
— Antônio Saturnino Braga, Chefe do
G. T. L. A.

MINISTÉRIO
DA	 •

FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDEHAt
DE BRASILIA

CONVORRENCIA PUBLICA N 9 7-63
De ordem do Senhor Presiderite da

Caixa ECO310211Ca Federal de Era-lha
e na sumia da tosor'nelio eonetante
do Processo Ag-00107-63, terno públi-
co e a quem interessar possa que
até ás Hl horas do dia 16 de setein-
bro de 1983. na sede desta Cante Eco-
nómica Federal, h Esplanada dos Mi-
nistérios, Etloco 1, 49 andar, a Comis-
são de Concorrência designada, reee-
berã propostas em 3 (três) vias. para
aquisição do seguinte material:

"1.000 (hum ntil) pastas suspen-
sos Veta-o Mobil, modelo 4, meduido
36,9cm x 23,8çin. sem prendedor, com
guias e etiouêtas:

8.000 — (três mil) oestes suspen-
ais Vetro Móbil. modélo 401. meen-
do 36,9cm x 23,8cm. com prendedor,
com guias e etiquetas".

IA:40 após o prazo marcado Fira o
recebimento, com a assistência dos
Interessados que se acharem presen-
tee ao ato. sere° abertas lidas e n/..
bricadas as propoetae de fornecimen-
to apresentadas. cai envelot~ fecha-
dos. 'assinalados estes em deetegee,
com a expressão "Concorrência Enten-
di n9 7-63" e contendo ami gas r Ao •
só os detalhe* da mercedoria a for-
necer. com o treco unItérie • non
sem rasuras &Delias ou •rg -pl Dites,
como também o prazo de entrega e
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4. garantia, bem como se sujeitas o

te às condições do Presente
CPtalc4,1"1 às normas do Provimento
do Coleado Conselho Superior das
Caixas Econômicas Federais, discipli-
nando • as Concorrências in geral
.(Circular número 31 de 30.1.58).

Antes da abertura .daa propostas,
proceder-se-á à verificação do com-
provante da inscrição do proponente
no Departamento Federal de Compras.
a na falta, se exigiria os aeguintes
documentos:

a) comprovante de ta:liaça° do Im-
peisto de Indústria e Profissões;

b) patente de Registro de Comér-
cio;

c) certidão de quitação com o Im-a pódio de Renda;
d) certidão do Departamento Na-

cional do Trabalho — Divisão de Fis-
calização — relativa à Lei dos 213;

e) recibo de quitação do Impdsto
Sindical — Empregados;	 .

fs recibo de quitação do ImpOsto
/Sindical — Empregadores; -

a-	 i C) certidão de quitação -do IAPC
(oai IAPI, conforme o caso);
i h) quitação com a Justiça -Eleito-
ral, por parte de quem tenha pode-
res para assinar pela firma;

D contrato social da firma, e no
caso de sociedade anónima. exemplar
;dos estatutos e ilitima ata da. eleição
i da diretoria, deadamente reglaara-
dos;

.1) em se tratando de firma estran-
geira, prova de autorização para fun-
cionar no pais;

que, contidos em envelope separa-
do, serão entregues com a proposta,

i

redundando em sumário desligamen-
to da Concorrência, de todo ProPoe
Vante que deixar de cumprir esta

,exigência.
! Proceder-se-á também antes da
'rbertura das propostas. à verificação
dos comprovantes relativos ao "De-
pósito Caução". na Caixa Económi-
ca Federal de Brasilla (Agência cen-
tral — Rua da Igrejinha *-- Super
Cendra 107 — Lojas 10-5) do valor
,de Cr- 75.000.00 (setenta e cinco mil
'cruzeiros). e do "Depósito" de Cr-
J15.000,C0 (quinze nill cruzeiros) te-ia

t:vo à taxa de expediente.	 .
Em caso de empate, apresentarão

Tos licitantes novas propestas. deci-
dindo-se a licitaçáo pelo menor pre-.
'ço então apresentado.

O material de-verli ser entregue
dentro -de 10 (dez) dias após o re-
cebimento da autorização para o for-
necimento, na Caixa Económica Fe-
deral de Brasilia. à Esplanada dos
MinistériOs. Bloco. 1, 59 andar,- Seção
de . Almoxarifado.

A Caixa Económica Federai de
13arasil1a, se reserva o direito de anu-
'Ser no todo ou em parta a Concor-
Nancia a que se refere o presente. se
[não lhe convierem os preços apresen-
etados ou ocorrer qualquer outro mo-
tivo Migado do seu Interesse.

LIodo
Scarano, Presidente. da Comas-

Brasília, 22 de ageato de 1983. —
ao de Conconanclas.

I
CONCORRCICIA PUBLICA Ne 8-63

1
De ordem do Senhor Presidente da

Caixa Económica Federal de Brasília
e na forma da autorização constante
do Preceseo• AG-00199-83, torno pú-blico e a quem interessar possa, que
até ea 16 horas do dia 17 de Betem-
D., o de 1903, na sede desta Caixa Ec0-
nõmica Federal, à Esplanada dos Mi-
niairlos, Bloca 1, 49 andar, a Coma-
eao de Concorrência designada, re-
ceberá propostas em . -3 (três) vit,s,
pra aquisição do seguinte material:

"I — 100 OCO (cem mil) talhas de
papel tipo ofício de le qualidade,
apergaminhado, cora 18 kg.ana, pôrbse lea,anselindo 22 cm x 33 em;

II — 100.000 cem mil) gabas de
Tnpz1 tipo oficio de le qualidade.
eliargaminheda. COnl 24 kg./m2, c&
ronca, medindo 22 em x 33 cm.:
III — 50;000 (cinquenta mil) M-
as de papel tipo oficio de le qua-

dada apeiVaulzilaado, com 30 kg./
2, .c6r branca, medindo 22 em x 33

.1	 .
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IV — 30.000 (tanta mil) folhas
de papel tipo oficio de le qualidade,
apergaminhado, com 20 kgan2,
branca, medindo 22 cin. x 33 em.;

3 — 30.000 (trinta mil) fõlliaa de
papel tipo oficio de le qualidade,
apergazninhado, .com 40 kg./m2, ciar
branca, medindo 22 cm. x 33 cin."

Logo após o prazo marcado para
o recebimento, com a assistência dos
Interessados que se acharem presen-
tes ao ato, serão abertas, lidas e ru-
bricadas as propostas de fornecimen-
to apresentadas, em envelopes fecha-
dos, assinalados estes, era destaque,
com a expressão "Concorrência Pú-
blica n9 8-63, e contendo aquelas não
só os detalhes da mercadoria a for-
necer, cone o preço unitário e total,
sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
como também o prazo de entrega,
bem COM ose sujeitar o proponente
às condições do Presente natal,. e às
normas do Provimento do Colendo
Conselho Supericr das Caixas Eco-
nômicas Federais, disciplinando as
Concorrências em geral (circular
número -31 de 30.7.58).

Antes da abertura das propostas,
proceder-se-á à verificação do com-
provante da inscrição do proponente
no Departamento Federai de Coib-
iam, e, na falta, se exigirão os se-

teuintes documentos; ' 	 -
a) comprovante de quitação do Im-

peato de Indústria e Profissões;
b) patente de Registro de Comér-

cio;
C) certidão de quitação com o Im-

paste de Renda;
d) certidão do Departamento Na-

cional do Trabalho — Divisão de Fis-
calização	 relativa à Lei dos 2/3;

e) recibo de quitação do Impósto
Sindical — Empregados;

I) recibo de quitação do Impósto
Sindical — Empregadores;

g) certidão de quitação do IAPC
(ou IAPT, conforme o caso);

li) quitação com a Justiça Eleitoral,
por parte de quem tenha poderes
para assinar pela firma;

i) contrato social da firma, e no
caso de sociedade anônima, exemplar
dos estatutos e última ata da elei-
ção da diretoria, devidamente regis-
trados;

j) em se tratando de firma estran-
geira, prova de autorização para fun-
ciona; no palsa

que, contidos em ,envelope separa-
do, serio entreguea com a proposta,
redundando em sturiário desligamen-
to da Concorrência, de todo propo-
nente caie deixar de cumprir esta
exigência.

Proceder-se-a também antes da
abertura das propostas, à verificação
dos comprovantes relativos ao-De-
põ.sito-Caução" na Caixa Económica
Federal de Brisilia (Agência Central
— Rua da Igrejinha — 5. Q. 107 —
Lojas 10/5) do valor de Cr$ 80.000.00
(oitenta nill cruzeiros), e do "Depó-
sito" de Cr$ 113.000,00_ (dezesseis ma
cruzeiros) relativo à taxa de expe-
diente,

Em caso de empate, apresentarão
, os licitantes novas propostas, decidin-
do-se a Met-ação pelo menor preço
então apresentado.

Em caso de empate, apresentarão
os licitantes novas propostas, decidin-
do-se a licitação pelo menor preço
então apresentado. 	 -

O material deverá ser entregue
Imediatamente apta o recebimento da
autorização pata o fornecimento, na
Caixa Económica Federal de Brasí-
lia, à Diplomada dos Ministério, Blo-
co 1, 59 andar, Seção do Almozari-
fado.	 • .

A Caixa Económica Federal de
Brasília. *e reserva o direito de anu-
lar no todo ou em parte a Contor-.
reacia a que se refere (apresente, se
não lhe convierem os preços apre

-sentados ou ocorrer qualquer outro
motivo julgado do seu interesse.

Brasília, 2e de agõsto de 1963. —
João &tirano, Presidente da Comissão

Ootteereetzeils.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
.POBLICA N. 30-62. •

Trecho: Bagé-Aceguil.
Subtrecho: Km 16-60

Subtrecho: Ken 16-60
O Diretor Geral, do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado DNER, tor-
na público para conhecimento dos in-
teressados. que fará realizar is 14,30
horae do dia • do mês de setembro
ae 1963, na sede do D.N.E.R., na
Avenida Presidente Vargas n9 522 —
219 andar, no Estado da Guanabara,
sob a presidérela do Engenheiro Lau-
ro Diniz Gonçalves, Concorrência Pú-
blica para execução de trabalhos ro•
doviarios adiante descritos, mediante
as condições seguintes:

1 — Propostes
1. Poderia apresentar proposta tilda

• qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabele-
cidas -neste Edital.

Parágrafo unteo. Não serão tona-
das em consideração propostas apre.
semanas por CUILWICI0à ou grupa, Ur
firmas.	 . • -

2. A proposta e a documentaçao
exigida serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido, no
Local amido para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte ex-
terna e fronteira,' além da Razão So-
cial, os dizeres: Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem — Con-
corrência Pública — Editai na 30-63, o
primeiro com o subtituio "Proposta" e
o ;segundo com o Subtítulo "Documen-
tação".

	

3, Conterá a proposta:	 •
as nome da proponente, residência

ou sede, suas caracterlsticas e iden-
tificação (individual ou social); •

expressa de aceitação
das condições deste Edital; -

c) Acréscimo ou redução em. per-
centagem única e global &Mire os pre-
ços constantes da Tabela de Preços
do DNER aprovada pelo Conselho
Executivo,. a data de 5 de .março de
1983;	 •

di a Juizo dc Presidente da Concor- ,
renda, poderá ser exigido o reconhe-
cimento da firma de signatário ou
responsareis peia proposta por-tabe-
lião •do Estado da Guanabara. •

4. A Proposta sere apresentada em
papel tipo oficio ou carta, dactilozra-
fada, em linguagem clara, sememen-
das. rasuras ou entrelinhas
• 5. Deverá ser apresentada • a se-
guinte documentação:

ai carteira de identidade do - res-
ponsável pela firma- e signatário da
ProPosta ;	 •

bs carteira profissional devidamente
registrada no CREA do engenheiro
responsável pela-- firma na execução
da obra, bem como certidao de regle-
tro da firma e prova-de quitação de
ambos com o Clara; 	 "

c) provas de quitaçáo,com. as Fa-
zendas Federal, Estaouel e Municipal
(certidões);

sa provas de cumprimento da le-
gislação civil, camercial e trabalhista,
vigentes (contrate soda!, lei das dois
terços, certidões nulificas de Proses-tos, impessto- sindical relativamente
aos • empregadoreá, empregados e res-
ponsáveis técnicos, atestado a que se
refere o' Dec. n9 50.433. de IS-4-61,
etc.); .	 •	 " •e) certificados' de capacidade tec.
viés:

f) . relação de equipamento- met:e-
nleei de propriedade dá proponente
que será aplicado na execução dos
serviços;

g) requerimento solicitando auto-
rização para o depósito da cauçko;

h) programa de trabalho discrimi-
nando a produção média mensal; ?m•
tendo o cronograma de aplicação no

canteiro de seralao, das diversas uni-
dades de equipamento, relacionadas
pelo cpzicorrente. rama elementos de-
verão ser apresentados em 3 (trat),
vias;

1) provas de que os responsáveis
regala e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (art. 38, 5 la
adua c, da Ler nv 2 550 de 25-7-55);
a) Cronograma percentual da distri-.

buição financeira dos serviços para
efeito de reajas:areento.

1 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia 'devida-
mente autenticaces

1 2e Cada documento estare, sela-
do na forma da lei.

39 A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de ta-
lhas referentes á documentação até à
hora do inicio da abertura das pro-.
postas.

• C — O requerimento de que trata
a alínea "g'; acompanhar em
separado. o envelope contendo a do-
cumentação. •

II 5" A arava de aultaçáo com o
.niposto sindicai los anpregadoree
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estradas,
Pontes. Portos, Aeroportos, Barragens
e Pavimentação. Caso • firma não
o apresenta deverá provar que a sua
atividade preponderante, é de outra
natureza, apresentando, portanto, - o
documento de quitação do sindicato
respectivo.

II — • Provas de capacidade
6. A participação na concorrência

depende de provas de capacidade rec-
alca.

7. Para prova de capacidade técni-
ca é exigido que a firma possua equi-
pamento mecânico disponível- de sua
propriedade, capta de Vodada o ata"
lume do serviço no prazo estipulado.

aarágrafo único. A prova de equi-
pamento mecânico seré feita me-
diante relação circunstanciada, cozia
tindo indicação de marca. %Pede,
potereaa, capacidade, tipo, caracters-
ticas, estado de conservação. relativa-
mente a cada unidade, e. indicação do
local em que se encontra, para eleita
de inspeção pelo DNER. O conjunto
apresentada-a juizo do DNER, deverá
produzir dentro do prazo estabelecia()
o volume total al serviço e não' po-
derá ser inferior ao relacionaao a
(seguir;
. 1 trator de potência Igual 0,i superior
a 100 HP equipado com lanuna;	 -
: carregador frontal implementado

com pá mecânica de capacidade igual
ou superior a 1,147 m3:

1 motoniveladora de potência igual
or superior a 100 HP;

1 caminhão-tanque de capacidade
atuai. ou superior a 6.000 litros;

10 caminhões basculantes de 6 t de
capacidade;

2 tratores de pneus de potência
ou superior a 60 HP;

1 ralo compactador tipo "pé de
carneiro" com doia cilindros;

1 rólo compactor de puem de 13
toneladas;

1 laboratório de solos completo.
II/ — Caução

8 A participação na concorrência
deponde de 'depósito de caução, na Te-
souraria do DNER, no valor de
Cr$ 1.000.000.00 (hum milhão de Crua
zeros) em moeda corrente do pais, tí-
tulos de divida pública federal, ou ti-
tulas de emissão do D. N. E. R. re-
presentados pelos respectivos valores
non/inata.

19 O recolhimento da caução Será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento. pelo Presidente da. C.C.S.0
do requerimento de aue trata a letra
"g", item 5, do capitulo. 1 do Editli.

29 A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
á Cómissfio, ate a hore mercada para
•a abertura das propostas.

1 39 Fica sujeita a sançf es legais.
independentemente da declaração de
inidoneldade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depee

•
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mais o que necessário seja para a
perfeita execução da obra.

V — Praxes
14. O prazo para a assinatura do

contrato na Procuradoria Judicial do
DNER será de 15 (quinze) dias con-
secutivos contados da data da homo-
logação da concorrência pelo Conse-
lho Executivo.

Parágrafo único. Decorrido este
prazo e não comparecendo a concor-
rente na Procuradoria Judicial, será
o contrato considerado deserto, reco-
lhida a caução aos cofres do DNER,
Independentemente da cominação das
demais penas cabíveis.

15. O prazo para inteac dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da dato: da expedição da 1e
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes, à assinatura do Contrato.

16. O'prazo para conclusão total
dos trabalhos é de 270 (duzentos e se-
tenta) dias consecutivos, contados da
data correspondente ao último dia
do prazo para esse fim estabelecido
no artigo 15.	 •

17. A prorrogaçáo doe prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do DNER e, semente, será possí-
vel nos seguintes casos:

a) Falta de elementos técnicos para
execução doe trabalhos quando o for-
necimento dele couber ao DNER;

b) periodo excepcional de chuvas;
c) atraso na desapropriação das

lhos;
Munida: Palas• traba-

d)  ordem escrita do DNER para
paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos, no intcrêsse da administra-
ção;

e) excesso em reação às quantida-
des de serviço previstas no art. 10,
Capitulo IV, do presente Edital..

VI - Pagamentos
18. Os-pagamentos corresponderão:
a) 4 Mediçaes Provisórias (cumu-

Letivas) ou Medição Fina: dos servi-
ços, proced.daa de aea-do com as
Instruções pare e» se:viças de Medi-
ções de Garro Rodaviesies a cargo
do DNER;

-b) a Avaliações per4dicas dos ser-
viços executados, não ,sendo permi-
tido mais de duas Avaliações antes
de ser procedida uma, Medição;

VII — Valor e Do!ndo
19 o vau» 'aproximado atribuíd.

aos serviçoe objeto d.o presente Edi-
tal 0 de 100.000.000,00 (cem milhões
de cruzeiros) correndo no exercício
vigente às expensas da dotação da
verba 2.1.01.3.1.2.1.79,.1 • do Orça-
meato da União para 1964 até o valor
do 50.000.000,00 (cinquenta milhões
de cruzeiros).

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insaficiência do valor
aproximado atribuído aos serviços ob-
jeto' do presente Edital. para conclu-
são do subtrecho estabelecido no ar-
tigo 10, Capítulo IV, ficará assegura-
do ao concorrente vencedor, se lhe
convier e a critério do D.N.E.R.,
mediante aditamento ao contrato de
empreitada original, o prosseguimento
des serviços, até a • conclusão do sub-•
trecho referido, condicionado à dia-
penr&lidade de recursos financeiros
rreprice. No aditamento serão man-

es condições do Contrato de
Emprestada original.	 .•

— Reajustamento	 ..	 _
20: Os preço; propostos em conter-

eracescie com a enfim c • do Item 3 do
presente Edital, 'serão revistos na for-
ma e 'para os fins estabelecidos no
Decrete n.9 309," de 6 de dezembro de
1231, subordinando-se ao cumprimen-
to do cronograma ' de distribuição fi-

IV — Descrtção dos Serviços — Forma
de,. Execução e Andamento

10 ds serviços a executar situam-
se na Rodovia BR-91-1-tS, trecho Ba-
ge-Acedutl — subtrecho compreendido
entre as quilômetros 16 e 60 e com-
preendem:

a) revestimento primário da P la
-taforma, mediante espalhamento e

compactação do material adequado,
proveniente de jazidas indicedos peia
fiscalização.

b) serviços correlates que, constan-
tes da Tabela de preços do DNER,
se façam necessários a juizo da -Caca.
lizaçá,o.	 •	 •

1.9 A execução dos trabalhos pro-
cessar-se-á sob o contróle tecnológico
rigoroso.

1 2.° Exigir-se-á, para o teor de
censpactação, o valor de 100 % rela-
tivamente ao. ensaio ASSHO Norma/.

1 30 o volume, a distancia de trans-
porte e os teores acima consignados;
figuram apenas como orientação para
o objeto da presente concorrênc.a, não
cabend ao contratante a apresenta-
ção de qualquer recurso fundamen-
tado na variação dos citados elemen-
tos, que visem obter reajustamento
da base de preços propostos.

Id. Os gerviços seião exeeateees
•de adindo com as normas teonicas r
especificações vigentes no 1).N E. R.
as condições late Edital e a Pret

-enda apresentada.
12, A proponente apresentará pro-

grama detalhado de produção men.se,
média dos trabalhos, de modo a ,ns2 •
gurar o andamento proporcionai ao
prazo previsto para a conclusa,.

13. A proponente se abrigarã a
apliear na obra o eettipininenc feio-
°tonado no 1 único do art. 79, Capi-
tulo X, à medida que fôr sendo jul..
gado necessário Pela D, N E R. 'o

E. A revisão dos preços propostos
será efetuada mediante a aplicação
da fórmula paramétrica constante dó
art. 'L9 do Decreto 21.7 309-81, sob a
igualdade das relações entre os valo-
res atualizados e iniciais dos parâme-
tros'representativos da mesma cons-
tantes. :atadas relações serão, para O
fim, consideradas iguais à verificada
entre o indico económico de preços
da evolddão dos negócios calculado e
divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getúlio Var-
gas, correspondente ao último mês do
semestre' anterior àquele em que será
aplicado, e o índice correlativo cor-
respondente ac mês em que tiver lu-
gar a instauração da Concorrência
convocada sob o presente Edital.

1 1.9 A exceção do índice econômi-
co de preços inicial, poderão ser uti
lindos em caráter definitivo, para os
cálculos de revisão, os índices divul-
gados ene caráter provisório, desde que
inexistente, à época, a divulgação do
referido índice em caráter definitivo;

1 19 :0s trabalhos executados em
um determinado periodo semestral,
para o efeito de que trata aste item,
serão configurados mediante interpo-
lação linear entre os valores cumula-
tivos das medições efetuadas imedia-
tamente antes e após os limites do
período considerado; e

1 3.9 Os cálculos de revisão e o va-
lor correspondente serão objeto de
expressa demonstração no documen-
tal representativo- de cada Medição.
devendo referido valor ser configura-
do em conta independente apreeet
tada em paralelo a conta correspon-
dente a aplicação dos preços iniciais.

, IX — Contrato

-22. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no DNER, obser-
vando as condições estipuladas aeete
Edital e as-que constam da respectiva
minuta, à disposição das interessado
na latocure,doria Judicial cio DNER.

Parágrafo único De acõrdo com a
intimação feita a este Departamento
pela Recebedoria da Fazenda no Es-
tado da Guanabara (proc. número
18-035-61) à contratante caberá o pa-
gamento de sélo proporcional devido
no contrato, de acôrdo com o 1 3.9,
do art. 2.9, combinado com o art. 4.9
e" seus parágrafos, tudo do Decreto
n9 33.392, de 9 de março de 1953,
ficando desde já e pelo presente a li-
citante' vencedora ciente da exigên-
cia do pagamento de que trata o re-
ferido ato da Recebedoria da Fazenda
no Estado da Guanabara.

Á — Multas

23: O Contrato estabelecerá multas;
aplicáveis a ceitério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casas: •

I — Por dia que exceder ao prazo
de Conclusão dos serviços Cr$ 	
10.000,00 • (dez mil druzeiros);	 •

— Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo feita
trimestralmente a verificação com
exceção do 1° trimestre; quando
não forem executados perfeitamente
de acôrdo com o projeto, as normas
técnicas e especificações vigentes no
D N.E.R.; quando as trabalhos de
fisealizeção dos serviçosforem difi-
cultadas; quando a administração
foe inexatamente Informada pelo
Contratante; quando o Contras° fôr
transferido a terceiros no-eocio ou
em parte, sem prévia autorização do
Diretor-Geral do DNER — varia-
veia de Cr$ 100.000,00 (cera mil cru-
zeiros) a Cr$ 250.000,00- (duzentos e
cinquenta mil cruzeiros), conforme a
gravidade da falta.

• XI — Rescisão

te qualquer espécie, quando o Contes-
tante:

d) não cumprir quaisquer das obill•
gações estipuladas;

b) não recoiner muita imposta, doa..
tro do prazo determinado;

O) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individuall•'

e) transferi, o Contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem Pré via saí-
torização do Diretor-Geral do D.
N. E. R.

25. Estabelecerá, também, o Contra-
to, a modalidade de restisãe por mo-
te° acõrdo, atendida a conveniência
dos serviços.

'Parágrafo único. A ruciatlo por
mútuo acordo dará ao Contratante
direito a receber do DNER:

ai- o valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisório.;
b) o valor dos instalações efetua-

das para cumprimento do contrato.
descontadas as paecelas corresponden-
tes à utilização dessas instelaçõee
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

XII — Processo e lulgamento da
• Concorrência

`a. A Comissão de Concorre:ida de
Servsças e Obres comeetire:

ai verificar se as o: );Al . td. aten-
dem as condições esta-abeda. nedte
Edital;

b) examinar a locumentoção qu,
as acompanha, nos termas deste
Edital:

e) rejeitar E,3 propostas q inet)
satisfizerem às exigencuis deste Ed:
tal, no todo ou em parte, . is que st
fizerem acompanhar ae 'hie_itrieuta
çáo deficiente ou inceinpleta;

d) rubricar as . propostas lee l tee •-
oferee4-las à rubrica dos 'ipie‘en-
tutu dos concorrentes presMtr-s ao
ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-ia, assiná-la, e colhei
as asainutUitis nos representantes do:
concorrentes, presentes ao ato;

orgenizar o mapa gerai de con.
earrência e &Vitir parecer inceicanas
a proposta mais vantapsa.

27. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste Ed,
tal, considerar-se-á a t12 2 ior i'Mticãt
OU a menor majoração apieeentam
pelos concorrentes sôbre o preços
Tabela de Preços do D.N ii n apro-
vada peie Conselho Executivc em e
de março de 1963.

28. No cevo 'e empate proceder-
se-á a nova concorrência entre (e
concorrentes empatados, a fim de ve-
rificar quas o que faz melhor propos-
ta, a partir da nova base de preços
estabelecida quando da primeira con-
corrência.

Parágrafo &tico. No caso de nove
empate decidire o sorteio á prepoeta
vencedora.

XIII — 'Disposições Gerais .
29, Ari Conselho executivo do DNE'F

se reserva o direito de anular e
concorrência, por 'conveniência acima
nistiativa, sem que aos concorrentes
caiba indenizaeào de qualquoi espé-
cie.

Parágrafo Único Em caso de anula-
ção, Cs Conc r,rrpritcs terão direito e
levantar a cnueão e receber a do-
eumentação que
pectiva prere s'e. med'ante prévio re
querim et to

30. os in •	-,0 ecem cientes d.
que o p N.a' P e reserva o direi-
to de ara. .	 ssrisntes do atue
projeto que	 ccarrcter reduça
ou acrescire	 S,,Lurnes dos serviço:
sem que ceee, :is concorrente; di-
reito a cp, , T1-^r rrei?mação ou inde-
nização.

31. A toloa:	 • areços do D. N. 1r:
R., para a, ca objeto do pre
sente Edital. pprovada pelo Conselhe
Executivo em ° SI. atualmente

da caução, ao preso que lhe foi

1 49 Conhecidos ge easultadae da
ooncorrancia e a ofdera de ()assei-
cação dos licitantes, de acordo
com o critério julgador deste Edital,
as cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, exce-
tão feita aos três primeiros colocados,
os quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R.

1 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficara em
poder do D.N.E.R., para garantia da
assinatura e fins de contrato.

9. O vencedor da concorrência
reforçará a caução depositada, aa
conformidade do art. V, com outra
de valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do valor atri-
buído à adjudicação, para efeito ea
assinatura do Contrato de Emprei-
tada, em moeda corrente do pais,
títulos da divida pública federal, ou
títulos de emissão do D. N. E. R.,

- representados pelo respectivos valo-
res ncminais. Não se admitirá na hi-
pótese em que o atributo, financeiro
deferido co contrato venha a ser in-
ferior ao custo previsto no Edital, re-
dução sôbre o valor da caução Inicial.

19 A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, ao
ato do pagamento da conta corres-
pondente a caca Avaliação ou satdo
devedor da Medição, de importância

• necessária a completar, com os refor-
ços anteriormente procedidos, á%
‘cinco por cento) do valor dos servi-
ços até então executados.

1 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados depois
de conctuidos os serviços e recentea
a obra pelo DNER. Em caso de res-
cisao do contrato e interrupçao eoe
serviços • aão serão develvidas a cau-
ção inicial e os seUs reforços, a menos
que a rescisão e a paralisação dos ser-
viços decorra de etcôrdo com o DNER
ou de falência da firma.

24, O Contraio estabelecerá a res-
• pectiva rescisão, independentemente

nanceira a que ee refere a alínea 5, interpelação judicial, aem que o Con
do nem 5, Capitulo I. •	 teatante tenha careato a indenização•

peompenhar a rea

-4
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algoze pederá scr elamnada ou ad-
quirida pelos .nteressados na Divisão
(ir uouservação,

32. O empem eiro será responsável
par qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
apõe o seu recebimento,

33. Os interesealoe que tiverem dú-
vidas de caráter ,egal ou técnico na
interpretação dos termos dêste
ter Lo atendidos durante o expediente
da repartição na Frocuradoria Judi-
ciai do DNER ou na Divisão de Cons-
trução para os asciarecanentos ne-
ceasár:os.

34. Para as firmas regularmente
registradas no O N S.R. a apresen-
teção dos documentos constantes do
art 59, Capitulo-1. alíneas b, c, d e
i. fica substituída pelo cartão de re-
gistro. -

Processo ri.' 17.843-63.
lo.	 Rio de Janeiro, 19 de ageesto de 1e63.

— Lauro Diniz Gonçalves Presidente
CCSO.

DEPARTAMENTO NACIONAL
OE OBRAS E SANEAMENTO

EDITAL N'-143-63
Edital de concorrência pública para

execução dos serviços de aterra em
alagados, nas cidades de Recife e
Olinda, Estado de Pernambuco. •

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
deste Departamento, faço público e
dou ciência, aos interessados, que fica
aberta nesta data, a concorrencia pú-
blica, para o serviço acima mencio-
nado, de Datado com as seguintes
ccndições:

1 — Da inscrição
19 Condição — Para se inscrever na

concorrência deve a firma pretenaen-
te requerer ao Sr. Diretor-Geral até
a véspera da mesma, apresentando
os documentos abaixo na Comissão
de Concorrência, dêste Departamen-
to (Avenida Presidente Vargas n 9 92
— 8e andar — Rio de Janeiro, Esta-
do da Guanabara.

a) Certidões de quitação com todos
os impostos devidos, federais e muni-
cipais, inclusive certidão negativa de
quitação com o impasto sôbre a Ren-
da;	 .

b) Certidão negativa ao cumpri-
mento da Coneolidação das Leis do
Trabalho (Lei das 2/3);

c) Certificedo a que ee retere o ar-
tigo 19 do Decreto n9 50.423, de 8 de
abril de 1961;

d) Certidão relativa ao exercido
das profissões de engenheiro e arqui-
teto;

e) Documentos comprobatarlos da
capacidade técnica e financeira da

- firma, comprovando já ter executado
um volume de 100.000 (cem mil) me-
tros cúbicos de aterro, num prazo
igual ou inferior a 180 (cento e oiten-
ta) diaS;

1) Recibo provando ter- efetuado o
depósito de Cr$ 4.500.0e0,0o (quarro
milhões e quinhentos mil cruzeiros),
para garantia da apresentação da
proposta;

g) Contrato Social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio ou Junta
Comercial, até a data da publicação
.deste Edital, em que conste ser o ca-,

- pitai da firma igual ou superior a
Cr$ 60,000.000,00 (sessenta milhões de
cruzeiros);

li) Certidão a que -se refere o-De-
creto-lel 319 2.'763, de 9- 1140 (quita-
ção de empregadores para com as
instituições de seguros sociais);

i) Apólices de Seguro cie Acidente
. do Trabalho;

1) - Quitação com o Impeato Sindi-
cal da firma a do seu responsável
p 14N 

k) Certificado de reservista e título
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro;

1) Atestado do Eng_ Chefe do 59
D.F.O.S., comprovando ter o respon-
sável tecnico da firma estado no local-
do serviço.

'2 Condição — Examinada a do-
cumentação indicada na condição an-
terior, a qual ficará arquivada neste
Departamento, será o candidato au-
torizado a assinar, de próprio punho
ou do • representante legalmente ha-
bilitado, no livro próprio de inscri-
ções, sendo então considerado inscri-
to, Dar-se-á a inscrição até às de-
zessete (17) horas do último dia did
anterior à data da concorrência,

"Il — Da apresentação da proposta
39'Condição	 No dia 20 de setem-

bro de 1963, os concorrentes julgados
idôneos e por isso anedias, apresen-
tarão na. Comissão de Concorrências
à Avenida Presidente Vargas n9 62 —
89 andar — Rio de Janeiro — (lua-
nabara, suas propostas que serão rece-
bidas até às 16,00 horas, pela comis-
são de recebimento de propostas. A
comissão de julgamento será presidi-
da pelo Sr. Presidente da Comissão
de Concorrência de Serviços e Obras.

• Condição — As propostas serão
apresentadas em quatro (4) vias em
invólucros fechados, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou ressalvas e de-
verão declarar que o proponente se
submete às condições deste Edital,
constando ainda: preço global, por
extenso e em algarismos, o prazo em
dias consecutivos para a terminação
da obra; assinatura do proponente e
à data.

• Condição -: As propostas serão
do .modelo anexo às especificações.

69 Condição — Abertos os invólu-
cros, • cada concorrente presente rubri-
cará as propostas dos demais, lavran-
do-se a seguir uma ata em queserão
mencionados os nomes dos proponen-
tes com os respectivosu preees, a clas-
sificação dos mesmos e outras °cora
rencias que interessarem ao julgamen-
to da licitação'.	 •
III-- Do Pagamento das propostas

79 Condição — Nenhuma proposta
será levada em conslderaçao desde
qe exceda a importância de Cr$ ...
410.000.000,00 (quatrocentos e dez mi-
lhões de cruzeiros), ou' estabeleçapara
a realização do serviço um prazo
maior do que 500 (quinhentos) - dias
consecutivos, contados a paritr da
data do registro do contrato no Tri-
bunal de Contas.
'8 - ondição — Não serão aceitas az
propostas que contenham redução
sôbre a mais vantajosa ou divirjam
dos termos dêste Edital, por menor
que seja esta divergência ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos pra-
celtas do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

• Condição 0.prazo no qual ÇA

proponente se propõe a terminar as
obras não será considerado para clas-
sificação e não poderá exceder , o fi-
xado neste Edital.

104 Condição — No caso' de absolu-
ta igualdade entre duais propostas a
comissão procederá, por meio de carta,
a nova concorrência entre os respec-
tivos autores, a fim de ee verificar
qual a maior redução que poderá fa-
zer nas propostas empatadas, Caso
haja novo empate,. proceder-se-á t103
tèrmos dos artigos 742 e 756 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade
Pública.	 . .

12e Condição — A presente concor-
rência poderá ser anulada por ordem

do Sr. Diretor-Geral deste Departa-
mento, sem que, por este motivo te-
nham os concorrentes direito a qea.1-
quer indenização.

13 e Condição — As condições esta-
belecidas no presente 'Edital fazem
parte do contrato.

14e Condição — Vidas as despesas
necessárias ou inerentes à lavrara=
do Contrato correrão por conta da
firma empreiteira.

154 Condição — Não assiste à firma
empreiteira pleitear qualquer indeni-
zação ao Governo, pelo fato de não
ser registrado o contrato pelo Tribu-
nal de Contas.

16 4' Condição — Ficam fazendo par-
te integrante déate Edital as Normas
Gerais para Empreitadas do Departa-
mento Nacional de Obras cie Sanea-
mento, aprovadas pela Portaria n? 8,
de 11 de janeiro de 1961 Vira com]
as Especificações para a presente con-
corrência, que serão fornecidas dià-
'demente aos interessados das 15 Ra
17 horas. pela Comissão de Concor-
rências deste Departamento, onde se-
ree-prestados quaisquer outros escla-
recimentos.

• • V — Diversos

17e Condição — A caução a que se
refere 	 alínea
presente Edital, cuja guia será extrai-

a pela Comissão de Concorrências
deste Departamento até a véspera da
realização da concorrência, só poderá
ser levantada pelo concorrente aceito
e pelos demais concorrentes após a
lavratura do contrato.

189 Condição — Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do recebi- •
mento da notificação, não compare-
cer o proponente vencedor à Divisão
de Administração para assinar o ajus-
te, perderá o tmesmo a favor da Fa-
renda Nacionca, a caução referida na
173 Condição. A juízo do Diretor-Ge-
ral deste Departamento serão convi-
dados a assinar o contrato, sucessi-
vamente os demais proponentes, na
ordem em que tiverem sido cia.esif
cedas, ficando os mesnias sujeito às
penalidades previstas para o primeiro.

	

Conalção	 Será julgado
dônea para outro e qualquer serviço
com o Governo Federal, a firma que
negar a	 rir sua proposta. '

209 Condição — A despesa com a
execução dos trabalhos correrá à
conta da verba 2.0.00 — Trensfercn-
cias. Consignação 2.1.00 — AuxClos
e Subvenções f. t .3)2)5 ) Obras de
Saneamento, fnclusive estudos, proje-
tos, inicio de prosseguimento de obras
etc. Alínea 18 — Pernambuco, Item
I -- Obras de Saneamento, aterro de
alagados, etc. do Anexo 4.22 M.
V. O. P. da Lei n9 4.177, de 11 de
dezembro de 1962 no presente exer-
cício e nos exercícios • subseqüentes
pelas verbas próprias distribuidas a
este Departamento, — °ciam) Dias
Moreira, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras).

¡abertas na Secretaria desta FaciAda-
; de, a partir de 13 de julho de eleia,
e pelo piam de 365 dias, por • não

¡ ter havido peoldt de transferência de
uttedratieus as inscriças ao conctir?o

'para provanentc efetivo do eme( de
Professor Catai:talco da Cadeira do
Lingua Espanhola e L.teratura tapa-

, r bela e laspeaoamericena. Irs-
crições . poderão ser feitas nos oiss

;úteis, das 15 as 17 noras. As provas
!do concurso serão as seetantes: .a)
'prova de títulos; b) prova didática;
c) defesa de tese; di prova cadete,

:Esta última poderá ser supelmida, easo
, entre era vigor o povo Regulamento -
da Faculdade antes do inicio das pro-
vas, Ao Inscrever-se deverá- o condi- -

:dato preencher as exigências do artigo '
114 cio Decreto 13.426, 'que são as ee- •
!guintes: requerimento com firma re-
' coanecida dirigido ao Diretor da Fe ..
cuidade, no qual indique nome, ida-
de,' filiação, naturalidade, 'estado civil,
local de residência, acompanhado dos
seguintes documentos: a) prova de ser
brasileiro nato ou naturalizado, b)
prova de quitação com o serre° mi-
litar; c) diploma profissional eu ci-

l entifico em originai ou certificado eu-
! tentecado do basttuto onde se d:plcs,
!criou; dl prova da sanidade e idunci-
; lede moral; e) inernoeial na forma

ndeceda pelo art.' 15 do Regulamento
' desamado ao coneurso de titilais. f)
100 Icem) exemplares de uma tese iné-
(nta gane assnma de livre eeeoitia,

• 'icrtinente mazela em concurso. As
_neerições serão enceireeas no dia 12
/e julho de 1964. . Eduardo Maiques
Ia Silva Ayrosa, Secretário-Substitueo.

•Faculdade de Filosofia, ciências e Le-
tras da Universidade de São Paulo
— Concurso para provimento efetivo
da cadeira de língua e literatura
Grega.
De ordem do Sr. Diretor, Professor

Mario Guimarães Ferri, comunico a
todos os interessados que se acham
abertas na Secretaria desta Faculdade,

ta partir de 13 de julho de' 1963, e
I pelo prazo de 365 dias, por não ter
' havido pedido de transferência de ca-
i tedráticos, as inscrições ao concurso
para provimento efetivo do cargo de
Professor Catedrático da Cadeira de
Lingua e Literatura Grega. As inscri-
ções poderão ser feitas nos dias úteis,
das 15 às 17 horas. As provas do con-
curso serão as seguintes: a) Prova de
títulos; 13) prova didática; c) defesa
de tese; da prova escrita. Esta última
loderá ser euprirnada .caso eatre em
eigor o nõvo d_egulamento. ia Facula
:Jade antes cio inicio das peovas. Ao
nscri ver-se aeverà eandide-o pre-
eecher as exigenraa do art 14 do
Decreto 13.426 que são as seguintes:
equerimento ,iam firma recennecida
:frigido ao tarem. os Faatddade, no
qual indique nome, idade, fillaçáo, -na-
turalidade, estado civil, local de resi-
dência, acompanhado doa seguintes
documentos: a) prova de ser brasileiro
nato ou naturalizado; b) prova de
quitação com o serviço militar; c) di-
ploma profissional ou cientifico em
original ou certificado autenticado do
instituto onde' se diplomou; d) prova
de sanidade e idoneidade moral; e)
memorial na forma indicada peio Br-
igo 15 do Regulamento e destinada
ao concurso de títulos; 1) 100 (cem)
exemplaras de uma tese inédita sôbre
assunto de livre escolha, pertinente a.
meteria 'em concurso. As inscrlções se-
rão encerradas no dia 12 de pilhe de
-18(14. Ecturrdo Marques da Silva Miro-
ea, Secretário-irrestituio.

* Dias. 30-7 — 30-8 — 30-9 — 30 10
-- 29-11 — 20-12-63; e 30-2 — 28-2-
10-3 -- 30-4 -- 294 -- 30-6 C 10e744,

51 10-1(44.. 

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA. .

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
. Faculdade de Filosofia

Faculdade de Filosofia Ciências e Le-
tras da Universidade de São Paulo
— concurso para provimento efe-

tivo da cadeira de língua espanàcia
e fijspanoaniericana.

De ordem do Sr.- Diretor, Professor
Mario Guimarães Ferra comunico a
todos os interessados que se acham

rttEco atanuwazo crs 4.04% -


